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CONSELHO PLENO

1. RELATÕRIO

1.1. HISTÓRICO
Talita Gonçalves, aluna do curso de Enfermagem da UNIARARAS - União das Faculdades da Fundação Hermínio Ometto -, com atividades iniciadas em 1998, solicita com urgência a intervenção deste Colegiado em seu favor junto ao Estabelecimento de Ensino UNIARARAS, pelos fatos por ela a seguir expostos.

A referida aluna considera que tem tido alguns problemas junto à citada Instituição e não sabe dizer se é  decorrente do fato de ser uma aluna inadimplente  ou de não ser de interesse do estabelecimento  manter em suas dependências uma aluna que luta pelos seus direitos, ou por qualquer outro motivo particular, infundado e desconhecido. Coloca que tem sofrido inúmeras "perseguições" e uma guerra psicológica, instalada contra sua pessoa, as quais prejudicaram seu desempenho acadêmico e que repercutiram não só na esfera escolar como também na particular. Menciona inclusive, que teve que buscar ajuda médica por distúrbios de saúde, causados pelos transtornos e agressões psicológicas que vem sofrendo.

No primeiro ano, a aluna foi reprovada em três matérias - Anatomia Humana, Bioquímica e Microbiologia. Contestada a reprovação na disciplina de Microbiologia, a Faculdade insistia na afirmação de que a interessada não havia feito a prova e, portanto, estaria com a nota zero. Conseguiu provar, através da lista de presença, que havia realizado a prova, mas que a mesma teria sido "extraviada" por descuido e irresponsabilidade da instituição. Só depois de muita insistência é que lhe foi atribuída uma nota com a alegação de que a sua prova teria sido "encontrada". Disso adveio sua aprovação para o ano seguinte.

No 2º ano, ficou retida em 05 matérias: Farmacologia, Saúde Ambiental, Enfermagem em Saúde Preventiva, Enfermagem em Doenças Transmissíveis e Sistematização da Assistência de Enfermagem. Foi procurada pela Faculdade para que participasse de "aulas de recuperação" nas disciplinas de Farmacologia e de Sistematização da Assistência de Enfermagem, em virtude do excessivo número de reprovações em tais matérias. Apesar de a Faculdade estar dando essa "oportunidade coletiva", a interessada continuava reprovada na disciplina de Enfermagem em Doenças Transmissíveis, pois a professora impediu-a de realizar a prova de exame, alegando que não teria notas para realizar a prova de exame. Só que na data marcada para que realizasse o exame, a interessada encontrava-se amparada por atestado médico, onde, conforme o regulamento interno da faculdade, teria o direito de realizar prova substitutiva, negada, apesar de tanto a interessada contestar. O atestado a amparava até o dia 26 de novembro de 1999, data em que teria sido aplicada a prova. A professora apresentou o Diário de Classe, afirmando que a prova teria sido aplicada no dia 28 de novembro. A interessada alega que o diário se encontrava completa e grosseiramente rasurado e que dia 28 de novembro de 1999 foi um domingo, dia não letivo. Com isso em mãos procurou a Coordenadora do curso que, junto com a advogada da Faculdade, se propôs a averiguar os fatos.

“Por fim, a faculdade, sem outra alternativa, reconheceu, mais uma vez o erro, dando-me todas as oportunidades das quais eu tinha por direito, ou seja: provas, aulas de recuperação individual e exame final, tendo sido aprovada.” 

No 3º ano, foi novamente reprovada, pois ficou retida em 06 matérias: Saúde da Criança e do Adolescente, Saúde da Mulher, Saúde do Adulto e do Idoso, Teorias da Administração, Enfermagem Médica e Enfermagem Cirúrgica. 

Sobre as 06 disciplinas em que reprovou, a aluna enfatizou que : “muito bom se faz lembrar que todas essas matérias dependem de estágios e, portanto, notas e avaliações subjetivas, através de observações de estágio".

Com relação à disciplina Teorias da Administração, a interessada relata que foi informada pela Coordenadora do curso que havia ultrapassado o número de faltas permitido, atingindo 28 faltas. Procurou, então, a professora da disciplina para esclarecimentos, pois a mesma anteriormente havia lhe informado que estava apenas com 10 faltas. A professora disse que não havia ultrapassado o número de faltas permitido, mas a Coordenadora continuou afirmando que sim e anulou o exame realizado pela interessada.

A interessada coloca que a Coordenadora lançou o infundado "boato" de que a aluna havia prejudicado a faculdade nos estágios junto à Santa Casa, fazendo com que a Instituição perdesse o direito de tais estágios por ter "saído no braço" com a funcionária de um médico dentro das dependências do hospital e que teria uma queixa por escrito que só não anexou ao prontuário da mesma por "benevolência" mas, caso insistisse em revisão de provas, insinuou que anexaria tal queixa ao seu prontuário acadêmico e que isso comprometeria seu futuro como aluna e como profissional.

Convicta de suas condutas, diz que procurou o Diretor Geral da Santa Casa, que teria feito a queixa como a "suposta agredida". Afirma que eles não só se espantaram com os fatos, como fizeram questão de entregar-lhe por escrito um documento onde consta nada ter ocorrido.

Ressalta, ainda, que por medicações administradas inadequadamente, foi molestada por problemas hepáticos, havendo, portanto, a necessidade de ficar internada para receber o tratamento adequado. O atestado permitia-lhe repor estágios, dias letivos e avaliações perdidas. O atestado emitido por um profissional da Força Aérea foi indeferido, alegando-se que o CID desta doença era incorreto, pois este descrito tratava-se de uma moléstia infecto-contagiosa gravíssima e não o que a interessada alegou possuir. A alegação do indeferimento feita pela Coordenadora causou-lhe constrangimentos nos estabelecimentos de estágios, pois não lhe era permitido realizar nenhum procedimento para com os pacientes.

Diante do exposto, a interessada solicita a intervenção deste órgão a seu favor, processando-se as medidas cabíveis, incluindo os seus direitos de ser reavaliada na forma que este órgão instituir e esclarece, ainda, que não lhe restou outra alternativa senão pedir sua transferência para outra instituição de ensino.

Por meio do Ofício GP n.º 111/2001, o processo foi baixado em diligência para que a Instituição se manifestasse.

A UNIARARAS - União das Faculdades da Fundação Hermínio Ometto - e sua entidade mantenedora Fundação Hermínio Ometto, por sua Diretora Geral, Profa. Dra. Maria Cristina Ferreira de Camargo, e por sua procuradora Dra. Maria Beatriz M. Padovani apresentam oposição aos termos do requerimento da ex-aluna Talita Gonçalves, como segue:

Da condição de inadimplente da requerente, a  Fundação Hermínio Ometto, ente responsável pela arrecadação dos encargos educacionais da UNIARARAS, diz que jamais criou qualquer impedimento, obstáculo ou dificuldade para que a ex-aluna em questão progredisse em seus estudos, apesar de ter cursado 03 anos e pago apenas os valores referentes às matriculas, ou seja, a mensalidade de janeiro de 1998, 1999 e 2000. E considera, ainda, como é do conhecimento de todos, que  a atual legislação faculta à instituição de ensino a não renovação de matrícula, caso o aluno esteja inadimplente (Lei n.º 9.870/99). Assim,  ao contrário do que alega a Solicitante, a Fundação Hermínio Ometto permitiu que a mesma se matriculasse para o ano letivo de 1999, possuindo débito relativo a 1998 e para o ano de 2000, possuindo débito relativo a 1998 e 1999, além de Termos de Acordo não cumpridos.

Dos fatos ocorridos na 1ª série do Curso de Enfermagem, a administração da Instituição coloca que nenhum relato dos fatos alegadamente ocorridos com a disciplina de Microbiologia chegou a seu conhecimento, sendo que documentalmente a aluna apresenta aprovação e aproveitamento na referida disciplina. Destaca, ainda, que a Solicitante foi reprovada em 02 disciplinas básicas (Anatomia Humana e Bioquímica) no ano letivo de 1998, progredindo para a segunda série do curso de Enfermagem com 02 dependências.”

Dos fatos ocorridos na 2ª série do Curso de Enfermagem como argüido em seu requerimento, a solicitante ficou retida em 05 disciplinas, no ano de 1999. Entretanto, segundo a administração da UNIARARAS,  o índice de reprovação geral da Instituição no referido ano foi considerado muito alto, razão pela qual o CONSEPE, em reunião realizada aos 20 de dezembro de 1999 e, em atendimento ao disposto nos Artigos 12 e 13 da Lei de Diretrizes e Bases, resolveu oferecer uma oportunidade de recuperação nas disciplinas em que o índice de reprovação foi igual ou maior do que 10% em relação aos alunos cursantes. Beneficiada por este dispositivo, a aluna conseguiu ser aprovada em 03 das 05 disciplinas, adquirindo o direito a ingressar na 3ª série do curso de Enfermagem, novamente 'levando' 02 dependências da 2ª série.

‘Especialmente no que tange à disciplina de Enfermagem em Doenças Transmissíveis, a Instituição informa que a aluna não compareceu na data marcada para a respectiva avaliação do 4º bimestre, apresentando posteriormente um atestado médico para abono de faltas. Não estando a Administração a par da apresentação do referido atestado, que foi protocolado vários dias depois do ocorrido, a docente da disciplina não permitiu que a solicitante realizasse o exame final, pois acreditava que a mesma já estava reprovada por não obter a nota mínima para ingresso em exame final. Em vista desses fatos, a solicitante procurou a administração desta Instituição requerendo seus direitos, ou seja, uma oportunidade para ser avaliada no 4º bimestre e, caso fosse necessário, ser submetida ao exame final.  Tendo a administração verificado que assistia razão à solicitante, a mesma foi submetida à avaliação referente ao 4º bimestre e obteve aprovação na referida disciplina, beneficiando-se dos critérios estabelecidos pelo CONSEPE no tocante aos programas de recuperação.

Dos fatos ocorridos na 3ª série do Curso de Enfermagem, a Instituição informa que novamente, no ano letivo de 2000, a solicitante apresentou deficiência de aprendizado, sendo reprovada em 06 disciplinas. Verificando a Coordenadora, já no início ao ano letivo, que a conduta da aluna era um tanto relapsa (não assistia as aulas até o final, ficando costumeiramente pelos corredores, não participando das atividades acadêmicas regulares), chamou os pais da solicitante para narrar-lhes os fatos, que certamente indicavam um desempenho escolar insuficiente. Mesmo sendo amparada pedagogicamente e usufruindo de reposição de aulas, a falta de empenho da solicitante, aliada às faltas, resultaram em grave prejuízo do aprendizado e, logicamente, de seu desempenho nas atividades práticas de seu curso (estágios). Diante disto, não houve como se evitar a reprovação da solicitante em relação ao ano letivo de 2000, tendo em vista as deficiências de aprendizado apresentadas pela mesma no decorrer dos 03 anos de curso.

Quanto ao episódio narrado pela solicitante em relação à Santa Casa de Misericórdia de Araras, a Instituição esclarece que a mesma efetivamente se desentendeu com um funcionário que atuava naquela Instituição durante as atividades de estágio, sendo necessária à interferência da Coordenadora do Curso, para que este fato não acarretasse prejuízo para ambas as partes. 

No que pertine às alegações relativas aos atestados,  pondera que todos foram aceitos, sendo a aluna beneficiada por diversos programas de reposição de aulas, indispensáveis em razão do cunho prático das atividades desenvolvidas pela 3ª série do Curso de Enfermagem. Quanto à alegação de coincidência de datas, vale destacar que isto ocorreu em uma única oportunidade, na qual a solicitante submeteu-se à prova, realizando sua reposição de aula em outra data.

Por todo o exposto, a Instituição considera que a mesma obteve de todos os órgãos um tratamento justo e correto, que em algumas oportunidades chegou a ser paternalista, sempre com o nobre intento de recuperar o aluno como foi o caso da Solicitante. Entretanto,  os problemas de aprendizado e aproveitamento da Solicitante verificaram-se desde o início do curso.  E neste caso, a reprovação da aluna na 3ª série do Curso de Enfermagem foi imputada  em razão de seu despreparo para a progressão nos estudos, devendo a referida reprovação ser mantida, pois a solicitante não se encontra habilitada para o desempenho das atividades atinentes à 4ª série do curso em questão.

A Instituição, a fim de comprovar o acima exposto, anexou documentação (fls.33 a 134) comprobatória, e a Assistência Técnica constatou que foram cumpridas as normas regimentais inerentes ao caso em pauta, constantes no Capítulo IV - Do Rendimento Escolar (Artos 81 a 96), aprovado pelo Parecer CEE n.º 644/98.

1.2. APRECIAÇÃO

As alegações da solicitante (fls 02 a 18) foram rebatidas pela UNIARARAS (fls 21 a 32 e anexos), que concluiu que a reprovação da aluna na 3a  série do curso de Enfermagem foi devida ao despreparo da interessada para a progressão nos estudos.

A solicitante não apresenta documentação comprobatória das alegações e dos supostos danos sofridos, impedindo-se assim uma análise profunda, vez que não se deve julgar suposições.  Em contrapartida, observa-se que a Instituição manteve a matrícula da solicitante mesmo quando esta se encontrava inadimplente, que aceitou todos os seus atestados médicos e que a amparou com aulas de recuperação e provas substitutivas. Dessa forma, a Instituição cumpriu com as normas previstas no seu Regimento.

Diante do exposto, não se comprovando nenhuma ilegalidade no procedimento da Instituição, não há que se acolher o pleito da interessada quanto à intervenção deste Conselho a seu favor. 

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto, indefere-se o pedido formulado por Talita Gonçalves, dando-se-lhe ciência deste Parecer.

São Paulo, 07 de junho de 2001

a) Consº. Vagner José Oliva

                       Relator 

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator. O Consº  Luiz Roberto Dante absteve-se de votar.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Dárcio José Novo, Flávio Fava de Moraes, José Mário Pires Azanha, Luiz Roberto Dante, Marília Ancona-Lopez, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vagner José Oliva. 

Sala das Sessões, em 20 de junho de 2001.

a) Consª Bernardete Angelina Gatti

                      Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de julho de 2.001.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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